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    PREFÁCIO




    “Controlar não é meramente observar, mas uma arte de guiar com responsabilidade e conhecimento.” É com essa visão que Antônio Júnior nos brinda com um estudo profundo e transformador sobre o controle interno nos municípios do Centro-Sul Sergipano. Seu trabalho, nascido de inquietações e questionamentos éticos, revela uma paixão genuína pela causa pública e fortalecimento das instituições democráticas.




    Tive o privilégio de acompanhar Antônio Júnior desde os primeiros passos nesta trajetória acadêmica, incentivando-o a explorar o caminho do mestrado. Sua dedicação e integridade sempre foram evidentes, refletindo uma busca incessante pela transparência e pela eficácia nas práticas de gestão pública. Esta obra, que hoje é apresentada ao público, resulta não apenas de pesquisa e análise, mas de uma vida de compromisso com os valores de ética e responsabilidade social.




    Este livro de autoria de Antônio Júnior não se limita a descrever o controle interno como uma ferramenta técnica; ela o enxerga como um instrumento democrático essencial, que, quando corretamente aplicado, pode elevar os padrões da administração pública e garantir o acesso dos cidadãos a uma gestão mais justa e equitativa. Neste sentido, seu trabalho ecoa os pensamentos de grandes filósofos como Aristóteles, que em sua obra “Política” enfatizou a importância de instituições justas e bem estruturadas para a promoção do bem comum. Assim como Kant nos lembra da “responsabilidade moral como condição essencial para a liberdade”, Antônio demonstra que o controle interno bem executado é a base para a liberdade democrática e a confiança pública.




    Para Antônio Júnior, o controle interno vai além de uma função burocrática; é um compromisso ético e uma promessa de eficiência à sociedade. Cada página desta obra reflete uma visão que inspira todos aqueles que, dentro e fora do serviço público, desejam ver as práticas de controle elevadas a um novo patamar de excelência.




    Convido, pois, todos os leitores a mergulharem nesta obra, a conhecerem o valor do controle interno pelos olhos de um profissional dedicado e a se deixarem inspirar por seu compromisso com a justiça e a transparência. Que este livro seja um marco e um guia para todos aqueles que, dentro ou fora do serviço público, desejam ver as práticas de controle elevadas a um patamar de excelência.
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    1 INTRODUÇÃO




    A administração pública brasileira, notadamente no nível municipal, encontra-se sob a pressão contínua de robustecer instrumentos de controle interno. Essa demanda é intrinsecamente vinculada ao avanço do Estado Democrático de Direito e, em parte, reflete uma série de medidas implementadas ao longo do tempo em busca da eficiência estatal, conforme preconizado pela Emenda Constitucional nº 19/1998. Além do mais, constitui um meio essencial para proporcionar ao gestor público as condições necessárias para a efetivação de políticas públicas em consonância com os marcos legais, garantindo maior eficiência e eficácia no planejamento e execução de ações em benefício da população.




    Apesar das democracias modernas apresentarem falhas e não corresponderem plenamente aos ideais democráticos, é fundamental considerar os benefícios que a tornam mais desejável do que as alternativas. A democracia contribui para evitar governos autocráticos cruéis e perversos, garantir direitos fundamentais aos cidadãos, assegurar uma ampla liberdade individual, proteger os interesses das pessoas e oferecer oportunidades para exercer a liberdade de autodeterminação e a responsabilidade moral (Dahl, 2001).




    O conceito de democracia, derivado do grego antigo, essencialmente significa “poder do povo”. Segundo a autora Taffarel (2017), esse termo descreve um sistema em que a população exerce sua autoridade ao escolher seus representantes eleitos. Essa definição fundamental lança luz sobre a natureza participativa e decisiva que os cidadãos têm em um regime democrático.




    No contexto delineado, a consideração da gestão pública em consonância com as práticas empreendidas pelo Controle Interno no âmbito municipal emerge como um desafio premente. Diante desse cenário, o presente estudo se propôs a abordar a seguinte questão problematizadora: Como os órgãos de Controle Interno influenciam efetivamente a gestão municipal do Centro-sul Sergipano?




    Este estudo se destaca pela abordagem interdisciplinar que permeia a análise da interseção entre Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas. A complexidade do tema demanda a integração de diversas disciplinas para uma compreensão abrangente dos desafios e dinâmicas envolvidas. Ao longo deste livro, são exploradas áreas científicas como Ciência Política, Administração Pública, Direito e Ciências Sociais. A análise abrange não apenas os aspectos técnicos do Controle Interno, mas também considera aspectos políticos, sociais e éticos relacionadas à gestão pública.




    A escolha do objeto de estudo – controladorias municipais e, mais especificamente, aquelas que compõem o Centro-sul Sergipano, abrangendo as cidades de Lagarto, Poço Verde, Riachão do Dantas, Simão Dias e Tobias Barreto, no período de 2021 a 2023, encontra-se atrelada às seguintes questões: relevância, motivação pessoal enquanto gestor municipal e profissional atuante no controle interno, lacunas na literatura, potencial de contribuição, originalidade e viabilidade. A pesquisa busca analisar o papel dessas controladorias na gestão pública municipal, considerando o contexto regional específico e os desafios enfrentados durante o período mencionado. O estudo visa preencher lacunas na literatura, contribuir para aprimorar a gestão pública local, gerar novos conhecimentos e é viável geograficamente, devido ao acesso aos municípios e acesso a diversas fontes de dados disponíveis para análise.




    Este estudo foi concebido com o propósito de investigar a implementação e a atuação dos controles internos na administração pública dos municípios do Centro-Sul Sergipano durante o período compreendido entre 2021 e 2023, com base na percepção dos agentes envolvidos. A escolha de lapso temporal de 2021 a 2023 para o estudo está diretamente relacionada aos primeiros anos de um ciclo de gestão (2021-2024). Essa seleção permite uma análise atualizada do funcionamento desses órgãos, especialmente considerando as mudanças no quadro de controladores e servidores que atuam nessa área decorrentes da transição de chefes do Poder Executivo durante o período de mandato a cada quatro anos.




    Para alcançar esse intento, delineou-se como objetivo geral, analisar a implementação e atuação dos controles internos da administração pública como instrumentos de controle democrático nos municípios do Centro-Sul Sergipano a partir da percepção de seus agentes, entre os anos 2021 e 2023; bem como destaca-se os seguintes objetivos específicos: identificar, de forma específica, os municípios do Centro-Sul Sergipano que possuem estruturas efetivas de controle interno em funcionamento durante os anos de 2021 a 2023, com foco na conformidade e legalidade de suas atividades; analisar os desafios na implementação das atividades de controle interno nos municípios do Centro-Sul Sergipano no período demarcado; avaliar as controladorias municipais do Centro-Sul Sergipano nos anos de 2021 a 2023, com o propósito de identificar as diferenças e similaridades nas práticas, estruturas e processos de controle interno adotados entre os municípios.




    Considerando a determinação constitucional estabelecida nos artigos 31, 70 e 74 da Carta Magna, esta pesquisa parte da hipótese de que o fortalecimento do exercício do Controle Interno está intrinsecamente relacionado ao grau de profissionalização dos serviços públicos, à qualificação dos gestores envolvidos e à eficácia do planejamento e acompanhamento das atividades. Assim, esta pesquisa busca aprofundar a compreensão dos mecanismos de controle democrático e seus efeitos nas políticas públicas municipais em Sergipe, especial na região no Centro-sul Sergipano, reforçando a presença desses instrumentos em defesa da democracia, com a adequada prestação de contas aos cidadãos, como fito de assegurar uma gestão pública mais eficiente, transparente e responsável.




    Nesse cenário, a democracia é amplamente considerada uma opção política preferível em relação a outras formas de governo (Dahl, 2001). Por isso, ao considerar o contexto atual, especialmente caracterizado por rápidas transformações sociais, culturais e políticas, o estudo das políticas públicas e sua interação com a sociedade torna-se fundamental para compreender e promover o desenvolvimento sustentável e o fortalecimento democrático.




    Robert Dahl, em sua obra seminal “Quem Governa?”, apresenta uma análise profunda sobre o poder político e a participação popular nas democracias. Para o autor, o cerne da democracia reside na distribuição do poder entre os cidadãos, destacando a importância da participação ativa da população no processo decisório (Dahl, 1961).




    O autor destaca a necessidade de analisar não apenas as estruturas formais de poder, como eleições e instituições políticas, mas também os mecanismos reais que determinam quem realmente governa, sendo fundamental considerar o papel das elites, dos grupos de interesse e das pressões políticas na configuração do poder em uma democracia (Dahl, 1961).




    Assim, a obra de Dahl oferece uma visão crítica e analítica sobre o poder político e a participação popular nas democracias, destacando a importância de se compreender as complexidades e desafios enfrentados para garantir uma democracia verdadeiramente participativa e representativa.




    Nessa perspectiva fica evidenciado a prerrogativa da participação popular na definição do poder político e a necessidade de formulação de políticas públicas que atendam às demandas da sociedade por meio da representação.




    Para Secchi; Coelho; Pires (2022), uma política pública pode ser definida como uma diretriz elaborada para abordar um problema público, com intencionalidade pública e a finalidade de oferecer uma resposta coletivamente relevante a esse problema. No entanto, é importante ressaltar que, embora exista um consenso claro na literatura especializada quanto à definição do que venha a ser “política pública”, não há uma definição única e uniforme, devido à diversidade de respostas para questões básicas relacionadas a esse conceito.




    Na visão de Secchi (2021, p. 5), política pública “é um conceito abstrato que se materializa com instrumentos concretos como, por exemplo, leis, programas, campanhas, obras, prestação de serviço, subsídios, impostos e taxas, decisões judiciais, entre muitos outros”. Logo, política pública é um constructo complexo e multifacetado, moldado por diversas variáveis, valores, ideologias, contextos e ética de seus formuladores. Sendo assim, não surge por si mesmo ou por fatores endógenos exclusivos, mas é delimitada pelas múltiplas possibilidades de conexão de ações que a transformam no centro de equilíbrio das diversas forças sociais em jogo (Chrispino, 2016).




    O presente livro se insere na Linha 2 do Programa de Mestrado em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas, do Centro Universitário de Maceió, e busca investigar as complexas relações entre “Sociedade, Território e Políticas Públicas”, com ênfase nas dinâmicas culturais, territoriais e políticas que permeiam a interface entre Estado e sociedade na busca por um controle democrático. Utilizando uma abordagem interdisciplinar, este estudo ganha força na compreensão das políticas públicas como diretrizes elaboradas para abordar problemas públicos, com intencionalidade pública e o propósito de oferecer respostas coletivamente relevantes (Secchi; Coelho; Pires, 2022).




    Estudos dessa natureza estão alinhados com as preocupações de pesquisadores, tais como Dahl (1900), Moisés (1982), Abrucio (1998), Faoro (2000), Iglesias (1982), Paim (1987), Botelho (2014), Glock (2022), que dedicaram esforços para compreender o papel da gestão pública no contexto brasileiro. Dessa forma, pesquisas desse escopo integram o corpo de trabalhos acadêmicos voltados para a compreensão daquilo que pode ser considerado uma hipótese macro desta investigação: como os instrumentos de gestão pública conseguem orientar-se por protocolos, mantendo-se, assim, dentro dos parâmetros estabelecidos pela segurança jurídica.




    Segundo Bastos (2022), o controle interno é considerado um importante ator no combate preventivo à corrupção e ao mau uso dos recursos públicos, tendo sua relevância destacada nos artigos 31, 70 e, principalmente, no artigo 74 da CF/1988. Por estar mais próximo dos atos administrativos de gestão, o Sistema de Controle Interno possibilita oferecer auxílio direto ao gestor público. Outrossim, o controle interno atua como um fio condutor das boas práticas gerenciais, possibilitando o efetivo controle intra-orgânico de cada poder.




    Já o autor Glock (2022) relata que a literatura da área de controle interno destaca alguns princípios que podem influenciar sua eficiência e eficácia. Estes princípios incluem: Estrutura organizacional adequada aos objetivos da instituição/órgão; Métodos e procedimentos devidamente formalizados; Delegação de poderes e determinação de responsabilidades aos envolvidos; Segregação de funções; Ética, integridade e competência (capacitação adequada); e, Controle sobre questões relevantes, a exemplo de avaliação de riscos. Esses princípios são fundamentais para garantir um controle interno efetivo, capaz de prevenir e detectar irregularidades, atestando o bom funcionamento da gestão pública.




    Os procedimentos de controle interno nas unidades administrativas buscam harmonizar-se na consolidação das contas, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais leis a serem observadas, com o objetivo de assegurar a legalidade dos atos praticados. Assim, tais procedimentos são concebidos como um sistema de auditoria de gestão pública, visando fornecer um conjunto de medidas para solucionar problemas administrativos e garantir a integridade das ações do órgão, e o cumprimento das determinações constitucionais (Botelho, 2014).




    Torna-se essencial trazer para a discussão o conceito de accountability como um importante instituto do controle interno. A temática da accountability é de extrema relevância para a sociedade, especialmente quando se aprofunda no conceito apresentado por Alves (2021, p. 33), que abrange palavras-chave como “prestar contas”, “transparência”, “responsabilidade”, “obrigação” e “ações públicas”. O conceito de accountability, embora não se traduza como uma prestação de contas direta, está intrinsecamente relacionado à garantia e à observância de protocolos e ao alinhamento das ações públicas com os pactos da gestão proba.




    Logo, as etimologias apresentadas dentro do conceito de Alves (2021) caminham lado a lado na efetivação de uma gestão pública responsável e transparente, com isso o controle interno desempenha um papel fundamental na análise criteriosa dos processos administrativos, financeiros e operacionais do setor público. Seu objetivo primordial é verificar a conformidade das ações com as normas, leis e diretrizes estabelecidas, garantindo a eficiência, a eficácia e a legalidade das atividades governamentais.




    Desvelar tais singularidades pode contribuir para o avanço e aperfeiçoamento da implementação e sedimentação das ações deste órgão municipal. Pode-se observar o impacto em relação aos efeitos dos protocolos sugeridos e estimulados para a obtenção de melhores resultados na gestão pública em conformidade com os protocolos legais e, assim, diminuir as inserções e recomendações do Tribunal de Contas do Estado aos seus jurisdicionados.




    Este livro foi estruturada em seções, incluindo a Introdução e as Considerações Finais. Na “Introdução”, buscou-se realizar uma abordagem geral do tema, propondo uma imersão do leitor quanto à temática do controle interno, bem como destacar a pergunta de pesquisa e os objetivos geral e específicos delimitados para responder essa questão norteadora.




    A segunda seção foi apresentada a Metodologia utilizada, trazendo de forma detalhada a estrutura e o desenho metodológico adotado para a realização deste estudo.




    Já a terceira seção, intitulada “Revisão da Literatura”, explorou os fundamentos teóricos que embasam o conceito, a função e os objetivos do controle interno como mecanismo de garantia da legalidade, da eficiência e da eficácia na administração pública. Foram abordados aspectos relacionados à gestão pública, visando demonstrar como o controle interno se insere nesse contexto. Analisou-se a relevância da efetividade das políticas públicas e do monitoramento das ações governamentais para o alcance dos objetivos de interesse coletivo, permeando temas como o controle social, accountability, controle interno e a gestão pública, proporcionando uma discussão acerca da relevância do controle interno no contexto da gestão pública municipal.




    Na sequência, a quarto seção “Resultados e Discussões”, apresentou a análise dos dados coletados pelo questionário aplicado na amostra definida. Esta seção destaca os padrões e as informações sobre os controles internos nos municípios do Centro-Sul de Sergipe no período de 2021 a 2023. Inicialmente, apresenta-se um panorama do Estado de Sergipe e o território Centro-Sul, continuando com um diagnóstico de controle interno no Centro-Sul Sergipano, mediante uma análise estruturada em seções que foram agrupadas em diferentes componentes.




    Os componentes definidos incluem: a Estrutura do Controle Interno, que examina a organização e funcionamento das unidades de controle; a Gestão de Pessoal, que avalia a capacitação e alocação de recursos humanos; o Gerenciamento de Riscos, que analisa as práticas de identificação e mitigação de riscos; o Planejamento de Controle, que verifica a definição de metas e estratégias; as Ações de Controle, que descrevem as medidas práticas adotadas; o Fluxo de Comunicação, que investiga a coordenação e integração das atividades de controle; e a Supervisão, que assegura o funcionamento eficaz dos controles internos. Cada um desses componentes é detalhado, destacando as práticas adotadas e as áreas que necessitam de aprimoramento. A seção finaliza com uma interpretação geral estatísticas dos dados.




    Por derradeiro, a seção “Considerações finais” traz as principais conclusões, contribuições, limitações e sugestões, ressaltando a relevância da temática em um cenário de debates em constante evolução sobre controles públicos.


  




  

    2 METODOLOGIA




    Uma vez compreendido o recorte do estudo, o momento é de esclarecimento sobre a metodologia escolhida e efetivamente desenvolvida.




    2.1 CAMINHOS DA PESQUISA




    O desenho do estudo é não experimental, mais especificamente de caráter comparativo, utilizando-se como base de dados o questionário aplicado (Apêndice I), dados primários de cada município e documentos que permitam uma análise detalhada e comparativa das práticas de controle interno adotadas nos municípios estudados. O método comparativo ocorre através da investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com a intenção de destacar as diferenças e singularidades entre eles (Gil, 2021).




    Trata-se aqui de uma pesquisa com abordagem descritiva e exploratória. A pesquisa descritiva tem como objetivo apontar características, fenômenos em um determinado contexto, buscando apresentar uma análise detalhada e precisa dos dados coletados (Gil, 2021). Nesse contexto, a pesquisa descreve a atuação do controle interno nos municípios do Centro-Sul de Sergipe no período de 2021 a 2023, detalhando práticas, regulamentações e outros aspectos relacionados ao controle interno. A pesquisa exploratória, por sua vez, busca compreender e investigar um tema pouco explorado ou ainda pouco conhecido (Sampieri; Collado; Lúcio, 2013). No caso desta pesquisa, a abordagem exploratória foi aplicada para examinar a atuação dos controles internos nos municípios sergipanos enquanto instrumento de controle democrático. Constituindo-se em um passo fundamental para identificar padrões, tendências e características relevantes relacionadas à temática.




    A combinação dessas abordagens descritiva e exploratória proporcionou uma investigação abrangente e profunda sobre o tema proposto, pois, as principais pretensões da pesquisa mista incluem complementação, visão holística, desenvolvimento, iniciação, expansão, compensação e diversidade (Sampieri; Collado; Lúcio, 2013).




    A amostra da pesquisa foi cuidadosamente pensada para melhor representar a diversidade e as informações que podem surgir desses estratos dentro da população-alvo. Os critérios de inclusão para a seleção dos participantes foram definidos de forma a contemplar servidores diretamente envolvidos nas atividades das Secretarias de Controle Interno, responsáveis pelas atividades de controles e auditorias executadas pelo município. Por outro lado, foram excluídos servidores que não possuem vínculo direto com as atividades de Controladoria Municipal, assegurando a relevância e a representatividade da amostra.




    Conforme Sampieri; Collado; Lúcio (2013, p. 192), a amostra é definida como o “subgrupo da população do qual os dados são coletados e deve ser representativo da população”. Existem dois principais tipos de amostra: a probabilística, na qual todos os elementos da população têm igual probabilidade de serem escolhidos, e a amostra não probabilística, também chamada de amostra por julgamento, em que a escolha dos elementos não depende de probabilidade, mas sim das características específicas da pesquisa (Sampieri; Collado; Lúcio, 2013, p. 195). A amostra utilizada neste estudo é classificada como uma “amostra por julgamento” também conhecida como “amostra de conveniência”, sendo um tipo específico de amostra não probabilística.




    Na amostra definida, a seleção dos participantes não foi realizada aleatoriamente, mas baseada nos critérios específicos relacionados ao objeto de pesquisa. No entanto, é importante destacar que, devido à não aleatoriedade da seleção, a amostra apresentou limitações em termos de representatividade estatística, o que foi considerado na interpretação dos resultados.




    Para esta pesquisa, foi calculado um tamanho de amostra que atendesse aos critérios de representatividade. A expectativa foi de obter respostas de pelo menos três participantes dos cinco municípios integrantes do Centro-Sul Sergipano, sendo eles Lagarto, Poço Verde, Riachão do Dantas, Simão Dias e Tobias Barreto, totalizando 15 respondentes, distribuídos da seguinte maneira: 01(um) Secretário Municipal e/ou Diretor de Controle Interno e 02 (dois) servidores ligados à área de controle interno de cada município pesquisado. Para calcular o tamanho da amostra, utilizou-se o método de alocação proporcional, sendo este um método estatístico que ajuda a reduzir o viés, garantindo que os resultados da pesquisa sejam mais representativos da população total. Consequentemente, a fórmula utilizada para obtenção do tamanho da amostra a ser aplicado o questionário pode ser visualizada no Quadro 1.




    Quadro 1 – Fórmula para cálculo do tamanho da amostra




    

      

        

          	

            N = n × K




            Onde:




            N = Tamanho da população.




            n = Tamanho da amostra por município (03 respondentes).




            K = Total de municípios participantes (05 municípios).


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor (2024).




    A coleta dos dados qualitativos foi estrategicamente conduzida por meio de um questionário semiestruturado com perguntas fechadas e abertas, visando explorar os detalhes e particularidades das experiências e percepções dos atores envolvidos. Por sua vez, os dados quantitativos proporcionaram uma visão mais abrangente e sistemática das tendências e padrões identificados. Nesse sentido, a abordagem mista adotada neste estudo possui uma perspectiva pragmática, integrando a coleta de dados qualitativos e quantitativos, conforme preconizado por Creswell; Creswell (2021). Tal abordagem híbrida revela-se especialmente pertinente para a análise da gestão pública e do controle interno, uma vez que permite a apreensão tanto dos aspectos subjetivos e contextuais quanto das dimensões objetivas e estruturais.




    À luz das contribuições de Gil (2021), os dados podem ser obtidos no local em que os fenômenos ocorrem espontaneamente, mediante procedimentos como observação, aplicação de questionários e entrevistas. Assim, a coleta de dados foi realizada por meio de aplicação de questionário e entrevista com a população informada. Gil (2021) destaca que as questões em uma pesquisa podem ser de três tipos: abertas, fechadas e dependentes. Enquanto Sampieri; Collado; Lúcio (2013) relatam que basicamente os questionários são construídos por dois tipos de perguntas: fechadas e abertas. No entanto todos concordam que nas questões abertas os respondentes têm liberdade para oferecer suas próprias respostas, enquanto nas fechadas, escolhem uma alternativa de uma lista pré-definida.




    Deve-se, ainda, considerar o fato de que neste estudo foi utilizada a pesquisa de campo como parte da abordagem metodológica. Sendo essa uma técnica de coleta de dados que envolve a obtenção de informações diretamente no local onde os fenômenos ocorrem ou nas fontes primárias, por meio da observação, entrevistas ou aplicação de questionários.




    Essa pesquisa adota uma abordagem integrativa, combinando dados primários coletados por questionários e entrevistas, com dados secundários de fontes confiáveis. Os dados secundários desempenham um papel crucial na ampliação das informações sobre as condições de gestão municipal, incluindo regulamentações, políticas públicas e indicadores relevantes.




    2.2 COLETA DE DADOS




    Como instrumento de coleta, foi desenvolvido um questionário semiestruturado, conforme Apêndice I, contendo questões abertas e fechadas, permitindo a obtenção de informações mais abrangentes e sistemáticas sobre as práticas e procedimentos adotados pelos controles internos de cada município pesquisado.




    O questionário desenvolvido foi adaptado a partir de perguntas presentes em uma Avaliação Nacional do Controle Interno, fortemente embasada nos princípios do COSO I (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e no Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM). O COSO I, cuja sigla se refere ao “Comitê de Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway - Estrutura Integrada de Controle Interno”, é uma entidade sem fins lucrativos fundada nos EUA em 1985, cujo objetivo é prevenir e mitigar fraudes nos processos internos de organizações, enfocando aprimoramento dos relatórios financeiros e aplicação ética e efetiva de controles internos (Glock, 2022).




    O IA-CM, como enfatizado pelo CONACI em 2023, é um modelo de capacidade para a auditoria interna no setor público. É um instrumento desenvolvido pelo Instituto dos Auditores Internos (IIA) com o suporte do Banco Mundial, tendo sido atualizado em 2017. Este modelo é reconhecido internacionalmente e estabelece os elementos fundamentais para a eficácia da auditoria interna, de modo a atender às necessidades da gestão organizacional e às expectativas profissionais do campo. A abordagem do IA-CM é universal, embasada em melhores práticas, com aplicação viável em contextos globais. Dessa forma, o questionário deste estudo, ao adaptar elementos desses referenciais, se fundamenta em princípios consolidados que respaldam a efetividade e a qualidade dos processos de controle e auditoria interna em organizações do setor público. Foi utilizado também um roteiro de entrevista aplicada presencialmente, conforme Apêndice II.




    Como procedimento de coleta de dados, o questionário foi criado na plataforma Google Forms, considerando a praticidade e facilidade oferecida por essa ferramenta para a realização de pesquisas que possam ser desenvolvidas de forma remota, permitindo a criação de perguntas variadas, incluindo diferentes tipos de respostas, como múltipla escolha, caixas de seleção e respostas abertas.
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